
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.947 - BA (2019/0166115-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ERIC RANGEL COELHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a decisão que manteve a prisão preventiva do paciente, 
bem como o acórdão atacado, demonstrou satisfatoriamente a 
necessidade da medida extrema para se garantir a ordem pública, 
notadamente em razão da gravidade concreta da conduta e do risco de 
reiteração delitiva – o recorrente teria praticado diversos delitos de 
roubo, em série, contra vítimas diferentes e em concurso de agentes, 
utilizando-se, inclusive, de arma de fogo. Outrossim, o recorrente 
ostenta outras anotações criminais. Precedentes.  Prisão mantida nos 
termos do art. 312 do CPP.  Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.947 - BA (2019/0166115-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ERIC RANGEL COELHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ERIC RANGEL COELHO 

DOS SANTOS contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus (e-STJ fls. 240/247).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso em flagrante, sendo a 

custódia convertida em prisão preventiva, pela suposta prática do crime de roubo majorado.

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública reafirma que a 

fundamentação declinada nas decisões anteriores não encontra suporte nas hipóteses do art. 

312 do CPP, porquanto estariam dissociadas das circunstâncias do caso concreto. Ainda, 

reitera que o agravante é primário e não oferece risco à ordem pública, caso retorne à 

liberdade.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o agravo 

seja levado a julgamento pelo Colegiado para dar provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Em que pese o esforço da zelosa atuação da Denfensoria Pública, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 
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Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13. ed. Rio de 
Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

 O decreto de prisão preventiva fundamentou-se da seguinte forma (e-STJ 

fls. 122):

(...)

Acrescente-se que o flagranteado WESLLEY DE SOUZA COELHO 
já registrar incursões criminais na justiça criminal, e as 
circunstâncias do caso, demonstram ativa participação dos 
flagranteados o que corrobora a necessidade da segregação 
cautelar, ressaltando que a simples circunstância de possuir 
residência fixa, ser primário, ostentar bons antecedentes não 
afastam a possibilidade de decreto prisional preventivo, tampouco 
fere o princípio da presunção de inocência, quando presentes os 
requisitos para tanto.

Logo, o que vejo no momento é a necessidade e adequação da 
decretação da preventiva dos flagranteados posto que necessária 
para garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal, 
acautelando-se o meio social e garantindo-se a credibilidade da 
justiça.

Assim, presentes os autorizativos legais previstos nos arts. 312, do 
CPP, que prezam, entre outros, pela garantia da ordem pública, 
além de haver indícios suficientes de autoria e existência de 
materialidade, tais elementos corroboram à demonstração da 
imperiosidade da prisão processual.

Assim, considerando a prejudicialidade e reprovabilidade social do 
crime, além das circunstâncias do caso, presta-se a prisão como 
medida necessária para reprimir e prevenir a ocorrência de crimes, 
não se recomendando a aplicação de qualquer outra medida 
cautelar diversa da prisão. É o que aflora dos autos no presente 
momento.
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(...)

O acórdão guerreado teceu as seguintes considerações (e-STJ fls. 173):

(...)

Registre-se a gravidade concreta da conduta e o modus operandi 
utilizado pelo Paciente, uma vez que praticou reiteradamente a 
conduta criminosa, contra diferentes vítimas e em concurso de 
agentes, onde foram subtraídos veículos, objetos, além de 
determinada quantia em dinheiro, tendo sido utilizada arma de fogo 
durante a execução dos crimes.

Ademais, verifica-se dos informes judiciais que no dia 17 de 
fevereiro de 2019, todos os envolvidos estavam em posse de 
veículos roubados, quando foram perseguidos pela Polícia Militar, 
oportunidade em que o acusado Alan Leite Santos foi preso em 
flagrante delito e teve sua prisão preventiva decretada. Vale 
ressaltar que o mesmo declarou estar sofrendo ameaças dos demais 
envolvidos, sendo eles o Paciente e Wesley Coelho, por estar 
colaborando com a elucidação de vários roubos de veículos 
praticados pela associação criminosa entre os 03 (três) e mais 
outros receptores ainda não identificados.

(...)

A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que a periculosidade 

do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem fundamentação 

idônea para a decretação da custódia preventiva (HC n. 150.906 AgR, Rel. Ministro 

ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe de 25/04/2018).

No mesmo contexto, segundo a orientação desta Corte e do colendo 

STF, o modus operandi do delito justifica o decreto cautelar de prisão, quando revela a 

especial periculosidade dos envolvidos (RHC n. 54.138/PE, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO – Desembargador Convocado do TJ/PE –, Quinta Turma, julgado em 

19/3/2015, DJe 14/5/2015). 

Destarte, ao que se tem dos autos, a decisão que manteve a prisão 

preventiva do paciente, bem como o acórdão atacado, demonstrou satisfatoriamente a 

necessidade da medida extrema para se garantir a ordem pública, notadamente em razão da 

gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração delitiva – o recorrente teria praticado 
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diversos delitos de roubo, em série, contra vítimas diferentes e em concurso de agentes, 

utilizando-se, inclusive, de arma de fogo. Outrossim, o recorrente ostenta outras anotações 

criminais.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. COMPATIBILIDADE ENTRE 
A PRISÃO CAUTELAR E O REGIME MENOS GRAVOSO. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Mantendo-se na sentença os mesmos fundamentos da prisão 
preventiva, o surgimento de novo título prisional não prejudica o 
exame do decreto anterior (precedentes).

III - No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada em dados extraídos dos autos, que demonstram que a 
liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, seja 
pela forma pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em 
roubo majorado, cometido "mediante violência e grave ameaça com 
arma de fogo"; seja em razão de o recorrente ostentar outros 
registros criminais, o que revela a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas, e justifica a imposição da medida 
extrema, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
(precedentes). 

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

V - Estabelecido pelo decreto condenatório o regime intermediário 
para o início do cumprimento da pena, deve o recorrente aguardar 
o julgamento de sua apelação em tal regime, compatibilizando-se a 
prisão cautelar com o modo de execução ora determinado. Recurso 
ordinário desprovido.

Ordem concedida de ofício para determinar que o recorrente 
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aguarde o julgamento de eventual recurso de apelação em regime 
semiaberto, salvo se estiver preso por outro motivo. (RHC 
106.501/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/02/2019, DJe 11/02/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO TENTADO. CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. DECISÃO CONDENATÓRIA QUE MANTEVE A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR PELO MESMO FUNDAMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. ENCARCERAMENTO 
FUNDADO NOS ARTS. 312 E 313, INCISO II, AMBOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRIÇÃO NECESSÁRIA E ADEQUADA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo quando, pelo novo título, não se 
trazem novos fundamentos à manutenção da prisão preventiva. 2. 
Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
encontra-se devidamente fundamentada, ex vi dos arts. 313, inciso 
II, e 315, ambos do Código de Processo Penal, na salvaguarda da 
ordem pública, ameaçada diante do histórico criminal do constrito, 
reincidente específico, cujo perfil social denota sua inclinação à 
criminalidade e inviabiliza, pelo fundado risco de reiteração 
delitiva, a aspirada liberdade provisória.

3. Na hipótese, a fustigada prisão processual restou devidamente 
enquadrada na garantia da ordem pública, notadamente pelo fato 
de ser o acusado reincidente específico em crime de roubo, o que 
afasta, pelo comprovado risco da contumácia delitiva (periculum 
libertatis), seu alvitrado direito de responder à imputação em 
liberdade, até ulterior julgamento do recurso de apelação.

4. Condições pessoais favoráveis do acautelado, como residência 
fixa e trabalho lícito, não têm o condão de revogar a prisão 
cautelar decretada, se há nos autos outros elementos suficientes a 
demonstrar sua necessidade e adequação.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
96.430/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/05/2018, DJe 11/05/2018)

Convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no sentido de 

que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais 
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condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0166115-3 RHC 113.947 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  8005298-55.2019.8.05.0000  80052985520198050000

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIC RANGEL COELHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIC RANGEL COELHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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